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corporal da Vítima )
b.2 ( ) Parcial Incompleto ( Dano anatômico e/ou funcional permanente que comprometa apenas em parte a um (ou mais de 

um) segmento corporal da Vítima )
b.2.1) Informar o grau de incapacidade definitiva da vítima segundo o previsto na alinha II §1º do art 3º da lei 6.194/74 com 

redação introduzida pelo artigo 31 da lei 11.945/2009, correlacionando o percentual ao seu respectivo dano, em cada segmento 
corporal acometido.

Segmento Anatômico    Marque aqui o percentual

1ºLesão _____________________________( )10%residual ( )25% leve ( )50% Media ( )75% Intensa

2ºLesão_____________________________( )10%residual ( )25% leve ( )50% Media ( )75% Intensa

3ºLesão _____________________________( )10%residual ( )25% leve ( )50% Media ( )75% Intensa

4ºLesão _____________________________( )10%residual ( )25% leve ( )50% Media ( )75% Intensa

Lesões apontados pela parte, não reconhecidas por falta de comprovação de sua existência ou relação com o acidente

Fortaleza____/________/__________  _________________________________
Assinatura do médico – CRM:

Observações: eventuais informações complementares deverão constar de folha anexa, com referência à sua existência 
nesta.

Anexos:  Sim  ____  ______________  Não ____  _______________

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

EDITAL Nº 002/2017 - 2ª INSTÂNCIA

O EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelos arts. 61 e 62 e para fins do art. 15, incisos II e IV, todos da Lei nº 8.625/1993 - Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público e art. 135 e seguintes da Lei Complementar nº 72/2008 – Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará, 
torna público que se encontra vaga a PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE 2ª INSTÂNCIA, abaixo elencada(s), para provimento 
mediante PROMOÇÃO POR MERECIMENTO,  com observância ao princípio constitucional da alternância dos critérios de 
promoção e remoção, na forma prevista nos arts. 134 e 136, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008, 
conforme classificação promovida  na Resolução do CSMP n.º  068/2016, datada de 29/11/2016, disponibilizada no DJE edição 
1575 do dia 01/12/2016, Caderno 1: Administrativo – Ano VII.

O Conselho Superior RESOLVE ofertar para provimento a Procuradoria  de Justiça abaixo elencada:
2ª INSTÂNCIA

EDITAL PROCURADORIA DE JUSTIÇA VACÂNCIA FORMA DE PROVIMENTO

002/2017 5ª PROCURADORIA DE 
JUSTIÇA
(ÁREA DE ATUAÇÃO 
CRIMINAL)

Vaga ocorrida em face da aposentadoria 
voluntária por tempo de contribuição 
do(a) Senhor(a) Procurador(a) de Justiça 
Dr(a). José Valdo Silva, mediante Ato 
nº 199/2016, datado de 22/11/2016, 
publicado no DJE nº 1569, edição VII, no 
dia 23/11/2016.

PROMOÇÃO POR 
MERECIMENTO

CONSIDERANDO,  o disposto no Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público disponibilizado na data de 
27/11/2014 no Diário da Justiça Eletrônico Edição n° 1097, Ano V, Caderno 1: Administrativo, fls. 32/46, os pedidos de promoção 
e remoção serão instruídos pelo interessado, na forma e no prazo expressos no citado Regimento.

CONSIDERANDO,  a expedição da Súmula nº 02/2012 – CSMP, datada de 14/08/2012, os pedidos de promoção e remoção 
serão instruídos pelo interessado, na forma  e no prazo expressos na citada Súmula (aplicável no que não for contrário às 

normas dispostas no Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público em vigor).
Os Membros do Ministério Público interessados em PROMOÇÃO (Os Promotores de Justiça integrantes da Lista de 

Antiguidade da Entrância Final)  que atendam as exigências pertinentes deverão manifestar-se por escrito, no prazo de dez 
(10) dias, na forma do art. 135, da Lei Complementar nº 72, datada de 12/12/2008, publicada no Diário Oficial n.º 240, de 
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16/12/2008, a contar do 1º(primeiro) dia útil, após a publicação deste no Diário da Justiça.

O PEDIDO DE INSCRIÇÃO DEVERÁ SER PROTOCOLADO JUNTO A DIVISÃO DE PROTOCOLO DESTA PROCURADORIA 
GERAL DE JUSTIÇA OU, TRATANDO-SE DE PROCESSO ELETRÔNICO CRIADO JUNTO AO PROTOCOLO WEB, 
DIRECIONADO À SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS, na forma prevista no Extrato, publicado no Diário da Justiça, 
edição 427, Caderno 1: Administrativo, de 29/02/2012 e  instruído com a documentação prevista na Súmula nº 02/2012 –CSMP, 
datada de 14/08/2012, e art. 40, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, os quais regulamentam a 
matéria, cabendo exclusivamente ao interessado fazer a instrução de sua inscrição, dentro do mesmo prazo de habilitação. 
Caso o interessado deseje proceder à juntada de documentos, posteriormente, ao protocolo do pedido de inscrição, deverá 
fazer referência ao número do processo principal e observar o prazo de inscrição/instrução.

Dado e passado no Plenário de Sessões dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, em Fortaleza, aos 
31 de janeiro de 2017. Eu,  (Camila Pinheiro Barros)  Técnica Ministerial lotada na Secretaria dos Órgãos Colegiados, 
lavrei o presente Edital. SUBSCREVO: (Sandra Viana Pinheiro), Promotora de Justiça, Secretária dos Órgãos Colegiados. 
VISTO: (Plácido Barroso Rios) Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público, Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado  do Ceará.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2017

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2016 (LOTE 02)
PROCESSO Nº 46771/2015-8
Aos 27 dias do mês de janeiro de 2017, na sede da Procuradoria Geral de Justiça, foi lavrada a presente Ata de Registro 

de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico nº 024/2016 publicada no Diário da Justiça em 26/01/2017, 
homologado às fls ___ do Processo nº 46771/2015-8. Esta Ata vai assinada pelo Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. João de 
Deus Duarte Rocha, Ordenador de Despesas designado pela Portaria nº 208/2016 da PGJ-CE - Órgão Gestor do Registro 
de Preços, e pelo(s) representante(s) legal(is) do(s) licitante(s) classificado(s) para registro de preços, todos qualificados e 
relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. O presente instrumento fundamenta-se:
1.1.1. No Pregão Eletrônico nº 024/2016.
1.1.2. Nos termos dos Decretos Estaduais nº 28.087 e 28.089 de 10.1.2006, publicados no DOE de 15.1.2006.
1.1.3. Na Lei Federal n.º 8.666, de 21.6.93 e suas alterações; Lei nº 10.520/02; Lei Complementar nº 123/06 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014) e Decreto Federal 7.892/2013.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Registro de Preços para futuras e eventuais contratações de empresa (s)  para fornecimento de refeições preparadas, 

tipo almoços, lanches e coquetéis, para atender aos eventos a serem realizados pela Procuradoria Geral de Justiça do Estado 
do Ceará, nas cidades do interior do Estado do Ceará (Lote 02), conforme especificações e estimativas de quantidade contidas 
no Edital e no Termo de Referência.

2.2. Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie 
aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência para contratação em igualdade de condições.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua 

assinatura.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 Durante a vigência do Registro de Preços, a gestão e a fiscalização da ARP serão realizadas por servidores designados 

por portaria empós celebrada a Ata, em conformidade com as normas do Decreto Estadual nº 28.087, de 10/01/2006, publicado 
no DOE de 12/01/2006.

4.2. O representante do órgão gestor responsável pela fiscalização atuará com a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do registro de preços.

4.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiro, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do registro de preços, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666 de 1993.

4.4. O responsável pela fiscalização anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
registro de preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos para as providências 
cabíveis.

4.5. Competirá à Assessoria de Cerimonial da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará o gerenciamento dos 
preços registrados com a respectiva apreciação dos pedidos de adesão feitos por outros órgãos.

5.  CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, a Procuradoria Geral de Justiça poderá contratar os serviços diretamente dos 

fornecedores com preços registrados, através da formalização de Ordem de Serviço ou aplicar as penalidades previstas no caso 
de recusa do detentor de registro de preços em executar o objeto no prazo estabelecido.

5.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal ou Estadual, na condição de órgão interessado, mediante consulta prévia ao órgão gestor do registro de 
preços e concordância do fornecedor, conforme disciplina os artigos 16 e 18 do Decreto Estadual nº 28.087/2006.

5.3. Quando outros órgãos desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao 
órgão gestor, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado.

5.4. O órgão que aderir ao registro de preços, quando autorizado, poderá contratar até 100% (cem por cento) dos quantitativos 


